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do Bairro das Grutas, 64, Mira de Aire, 2485 Mira de Aire, o qual
foi condenado por sentença de 21 de Abril de 2004, transitada em
julgado a 6 de Maio de 2004, pela prática de um crime de condu-
ção  de  veículo  em  estado  de  embriaguez,  previsto  e  punido  pelo
artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, na redacção da Lei n.º 77/2001,
de 13 de Julho, na pena de 90 dias de multa à taxa diária de 4 euros,
no total de 360 euros e tendo em conta o montante parcial da pena
de multa paga,  foi esta convertida em 49 dias de prisão subsidiá-
ria,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  20  de  Junho  de  2005,
nos  termos  dos  artigos  335.º,  337.º  e  476.º,  todos  do  Código  de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

4 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

Aviso de contumácia n.º 10 292/2005 — AP. — O juiz  de di-
reito do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal  da  Comarca  de  Leiria,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal singular), n.º 4359/02.7TALRA, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rony Gláucio Ribeiro de Souza, titular do passa-
porte n.º Ck3/654570, com domicílio na Rua Públia Hortência de
Castro, 9, Quinta da Luz, 1500 Lisboa, por  se  encontrar  acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em 16 de Fevereiro
de  2002,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  16  de  Setembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido di-
ploma  legal.

21 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito,  (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, Paula Vicente.

Aviso de contumácia n.º 10 293/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1894/03.3TALRA, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  António  Paulo  dos  Santos
Domingos, filho de João Maria Domingos e de Maria Isaura San-
tos Palhaça Lerias, natural da Nazaré, nascido em 23 de Dezem-
bro  de  1974,  casado,  portador  do  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 10901587, com domicílio na Rua Paulo VI, 21, 2400 Leiria, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo  Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em
2 de Maio de 2003, por despacho de 21 de Setembro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se ter apresen-
tado em juízo.

26  de  Setembro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Jorge
Pacheco. — A Oficial de Justiça, Lúcia Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 10 294/2005 — AP. — O Dr.  João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal

singular), n.º 12786/03.6TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido José Henrique Teixeira, filho de Armindo Teixeira Gomes
Martinho  e  de Conceição Santos  da Silva,  natural  de São Pedro,
Funchal, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Março de
1977,  titular do bilhete de  identidade n.º 11607756,  com domicí-
lio na Joaquim Moreira e Silva, Avenida Brasil, 11, A., 8500-504
Portimão,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em  15  de  Julho  de  2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
12 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os  se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

13 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 10 295/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção do  1.º  Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 9097/04.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido  Valério  Brato  Bizinechi,  filho  de  Bratu  Bizinechi  e  de
Bratu Bizinechi Elena,  natural  de Roménia,  de  nacionalidade  ro-
mena, nascido em 10 de Novembro de 1970, com domicílio na Rua
Principal,  lote  2,  3.º,  esquerdo, Casal Mira, Amadora,  por  se  en-
contrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código  Penal,  praticado  em  9  de
Abril de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Agosto
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas, e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos  termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma
legal.

5 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 10 296/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção do  1.º  Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular)  n.º  8694/96.3JDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido  António  Maria  Prates,  filho  de  José  Correia  e  de  Isabel
Maria  Prates,  natural  de Mora, Cabeção, Mora,  de  nacionalidade
portuguesa,  nascido  em  12  de  Abril  de  1935,  com  domicílio  na
Poço do Borratem, 13, Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 6 de Julho de 1996 por despacho de 11 de
Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
óbito do arguido.

5 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 10 297/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção do  1.º  Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 74/04.5SDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido  João Paulo Moleiro Mealha,  filho de  Izequiel  José Mealha


